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10°45'21,352''S/37°09'20,878''W; 10°45'33,174''S/37°09'20,878''W;
10°45'33,174''S/37°09'16,457''W; 10°45'40,881''S/37°09'16,457''W;
10°45'40,881''S/37°09'14,297''W; 10°45'44,097''S/37°09'14,297''W;
10°45'44,097''S/37°09'11,591''W; 10°45'49,514''S/37°09'11,591''W;
10°45'49,514''S/37°08'56,784''W; 10°45'26,629''S/37°08'56,784''W;
10°45'26,629''S/37°08'17,431''W; 10°45'36,155''S/37°08'17,431''W;
10°45'36,155''S/37°08'02,566''W; 10°44'59,781''S/37°08'02,566''W;
em SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
polígono que tem um vértice coincidente com o ponto de
Coordenadas Geodésicas: Lat. 10°44'59,781''S e Long.
37°08'02,566''W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1211,9m-W; 24,3m-S; 1467,5m-
W; 308,5m-S; 330,0m-S; 300,1m-E; 363,2m-S; 134,3m-E; 236,8m-
S; 65,6m-E; 98,8m-S; 82,2m-E; 166,4m-S; 449,9m-E; 703,2m-N;
1195,7m-E; 292,7m-S; 451,6m-E; 1117,6m-N.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.00)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 153, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso I, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 7o e 43, do Decreto-lei no 227, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do Processo DNPM nº
48415.846207/2004, resolve:

Art. 1° Outorgar à Geodata Consultoria e Serviços
Geológicos Ltda., concessão para lavrar Granito, no Município de
Junco do Seridó, Estado da Paraíba, numa área de 74,32 hectares,
delimitada por um polígono que tem seus vértices coincidentes com
os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
06°56'27,591''S/36°40'47,068''W; 06°56'42,228''S/36°40'47,068''W;
06°56'42,228''S/36°41'51,787''W; 06°56'56,797''S/36°41'51,787''W;
06°56'56,797''S/36°41'59,173''W; 06°56'55,549''S/36°41'59,173''W;
06°56'55,549''S/36°41'58,366''W; 06°56'54,732''S/36°41'58,366''W;
06°56'54,732''S/36°41'58,044''W; 06°56'53,103''S/36°41'58,044''W;
06°56'53,103''S/36°41'57,726''W; 06°56'52,288''S/36°41'57,726''W;
06°56'52,288''S/36°41'57,405''W; 06°56'51,473''S/36°41'57,405''W;
06°56'51,473''S/36°41'57,083''W; 06°56'50,658''S/36°41'57,083''W;
06°56'50,658''S/36°41'56,761''W; 06°56'49,843''S/36°41'56,761''W;
06°56'49,843''S/36°41'56,439''W; 06°56'49,028''S/36°41'56,439''W;
06°56'49,028''S/36°41'56,280''W; 06°56'49,214''S/36°41'56,280''W;
06°56'49,214''S/36°41'55,960''W; 06°56'47,399''S/36°41'55,960''W;
06°56'47,399''S/36°41'55,800''W; 06°56'46,584''S/36°41'55,800''W;
06°56'46,584''S/36°41'54,990''W; 06°56'44,954''S/36°41'54,990''W;
06°56'44,954''S/36°41'54,672''W; 06°56'43,325''S/36°41'54,672''W;
06°56'43,325''S/36°41'54,354''W; 06°56'41,696''S/36°41'54,354''W;
06°56'41,696''S/36°41'53,548''W; 06°56'40,066''S/36°41'53,548''W;
06°56'40,066''S/36°41'52,742''W; 06°56'38,434''S/36°41'52,742''W;
06°56'38,434''S/36°41'51,936''W; 06°56'36,804''S/36°41'51,936''W;
06°56'36,804''S/36°41'51,129''W; 06°56'35,987''S/36°41'51,129''W;
06°56'35,987''S/36°41'00,502''W; 06°56'12,944''S/36°41'00,502''W;
06°56'12,944''S/36°40'47,068''W; 06°56'27,581''S/36°40'47,068''W;
06°56'27,591''S/36°40'47,068''W; em SIRGAS2000 e em
coordenadas cartesianas delimitada por um polígono que tem um
vértice coincidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
06°56'27,591''S e Long. 36°40'47,068''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
449,6m-S; 1986,7m-W; 447,6m-S; 226,7m-W; 38,3m-N; 24,8m-E;
25,1m-N; 9,9m-E; 50,1m-N; 9,8m-E; 25,0m-N; 9,9m-E; 25,0m-N;
9,9m-E; 25,0m-N; 9,9m-E; 25,0m-N; 9,9m-E; 25,0m-N; 4,9m-E;
5,7m-S; 9,8m-E; 55,8m-N; 4,9m-E; 25,0m-N; 24,9m-E; 50,1m-N;
9,8m-E; 50,0m-N; 9,8m-E; 50,0m-N; 24,8m-E; 50,1m-N; 24,8m-E;
50,1m-N; 24,8m-E; 50,1m-N; 24,8m-E; 25,1m-N; 1554,1m-E;
707,9m-N; 412,4m-E; 449,7m-S; 0,3m-S.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.00)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 154, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso II, e do art. 2º, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de
2016, tendo em vista o disposto nos arts. 7o, 43, 47, 63, § 2o e 65,
alínea "a", do Decreto-lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967, e o
que consta do Processo DNPM nº 48403.830685/1989, resolve:

Art. 1º Declarar a Caducidade da Concessão de Lavra
outorgada pela Portaria MME nº 411, de 02 de dezembro de 1994,
publicada no D.O.U. de 5 de dezembro de 1994, que autorizou a
empresa Refrigerantes Rio Doce Ltda., a lavrar Água Mineral, no
Município de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, numa
área de 29,00 hectares, cuja delimitação consta no Processo DNPM
nº 48403.830685/1989.

Art. 2o Caberá à Agência Nacional de Mineração - ANM
adotar as providências decorrentes da Declaração de Caducidade da
Concessão de Lavra de que trata o art. 1o.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.99)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 155, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso I, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 7o e 43, do Decreto-lei no 227, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do Processo DNPM nº
48409.890020/1999, resolve:

Art. 1° Outorgar à Ultra Stone Mineração Ereli, concessão
para lavrar Gnaisse, no Município de Porciúncula, Estado do Rio de
Janeiro, numa área de 40,52 hectares, delimitada por um polígono
que tem seus vértices coincidentes com os pontos de coordenadas
geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
20°51'29,856''S/41°55'42,346''W; 20°51'29,856''S/41°56'16,938''W;
20°51'24,960''S/41°56'16,938''W; 20°51'24,960''S/41°56'15,220''W;
20°51'24,140''S/41°56'15,220''W; 20°51'24,140''S/41°56'13,870''W;
20°51'23,220''S/41°56'13,870''W; 20°51'23,220''S/41°56'12,540''W;
20°51'22,110''S/41°56'12,540''W; 20°51'22,110''S/41°56'11,360''W;
20°51'21,010''S/41°56'11,360''W; 20°51'21,010''S/41°56'09,830''W;
20°51'20,280''S/41°56'09,830''W; 20°51'20,280''S/41°56'09,790''W;
20°51'19,920''S/41°56'09,790''W; 20°51'19,920''S/41°56'08,520''W;
20°51'19,030''S/41°56'08,520''W; 20°51'19,030''S/41°56'07,880''W;
20°51'18,830''S/41°56'07,880''W; 20°51'18,830''S/41°56'06,860''W;
20°51'18,350''S/41°56'06,860''W; 20°51'18,350''S/41°56'03,770''W;
20°51'13,924''S/41°56'03,770''W; 20°51'13,923''S/41°56'03,770''W;
20°51'13,923''S/41°55'42,346''W; 20°51'13,924''S/41°55'42,346''W;
20°51'29,856''S/41°55'42,346''W; em SIRGAS2000 e em
coordenadas cartesianas delimitada por um polígono que tem um
vértice coincidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
20°51'13,923''S e Long. 41°55'42,346''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
1000,0m-W; 150,6m-N; 49,7m-E; 25,2m-N; 39,0m-E; 28,3m-N;
38,5m-E; 34,1m-N; 34,1m-E; 33,8m-N; 44,2m-E; 22,5m-N; 1,2m-E;
11,1m-N; 36,7m-E; 27,4m-N; 18,5m-E; 6,2m-N; 29,5m-E; 14,8m-N;
89,3m-E; 136,1m-N; 0,0m-N; 619,3m-E; 0,0m-S; 490,0m-S.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.00)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 156, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso I, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 7o e 43, do Decreto-lei no 227, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do Processo DNPM nº
48415.846275/2010, resolve:

Art. 1° Outorgar à H. S. F. das Neves, concessão para lavrar
Calcário, no Município de Parari, Estado da Paraíba, numa área de
37,92 hectares, delimitada por um polígono que tem seus vértices
coincidentes com os pontos de coordenadas geodésicas descritos a
seguir (Lat/Long): 07°19'16,415''S / 36°37'41,838''W;
07°19'26,799''S / 36°37'41,838''W; 07°19'26,799''S/36°37'49,696''W;
07°19'23,351''S/36°37'49,696''W; 07°19'23,351''S/36°37'56,249''W;
07°19'19,786''S/36°37'56,249''W; 07°19'19,786''S/36°38'02,582''W;
07°19'16,629''S/36°38'02,582''W; 07°19'16,629''S/36°38'07,189''W;
07°19'13,926''S/36°38'07,189''W; 07°19'13,926''S/36°38'11,936''W;
07°19'11,635''S/36°38'11,936''W; 07°19'11,635''S/36°38'16,109''W;
07°19'08,859''S/36°38'16,109''W; 07°19'08,859''S/36°38'21,260''W;
07°19'06,765''S/36°38'21,260''W; 07°19'06,765''S/36°38'26,250''W;
07°19'05,475''S/36°38'26,250''W; 07°18'57,775''S/36°38'26,250''W;
07°18'53,781''S/36°38'26,250''W; 07°18'53,781''S/36°38'24,350''W;
07°18'59,640''S/36°38'24,350''W; 07°18'59,640''S/36°38'18,970''W;
07°19'02,537''S/36°38'18,970''W; 07°19'02,537''S/36°38'12,287''W;
07°19'07,321''S/36°38'12,287''W; 07°19'07,321''S/36°38'05,602''W;
07°19'09,927''S/36°38'05,602''W; 07°19'09,927''S/36°37'56,571''W;
07°19'12,928''S/36°37'56,571''W; 07°19'12,928''S/36°37'48,975''W;
07°19'16,415''S/36°37'48,975''W; 07°19'16,415''S/36°37'41,838''W;
em SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
polígono que tem um vértice coincidente com o ponto de
Coordenadas Geodésicas: Lat. 07°19'16,415''S e Long.
36°37'41,838''W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 319,0m-S; 241,0m-W; 105,9m-
N; 201,0m-W; 109,5m-N; 194,3m-W; 97,0m-N; 141,3m-W; 83,0m-
N; 145,6m-W; 70,4m-N; 128,0m-W; 85,3m-N; 158,0m-W; 64,3m-N;
153,1m-W; 39,6m-N; 236,5m-N; 122,7m-N; 58,3m-E; 180,0m-S;
165,0m-E; 89,0m-S; 205,0m-E; 147,0m-S; 205,0m-E; 80,1m-S;
277,0m-E; 92,2m-S; 233,0m-E; 107,1m-S; 218,9m-E.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.00)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 157, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso I, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 7o e 43, do Decreto-lei no 227, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do Processo DNPM nº
48407.873215/2009, resolve:

Art. 1° Outorgar à Indústria e Comércio de Mármores e
Granitos Eireli - Epp, concessão para lavrar Mármore, no Município
de Ourolândia, Estado da Bahia, numa área de 230,08 hectares,
delimitada por um polígono que tem seus vértices coincidentes com
os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):

10°58'40,439''S/41°02'29,871''W; 10°58'23,918''S/41°02'29,871''W;
10°58'23,918''S/41°01'56,845''W; 10°58'17,406''S/41°01'56,898''W;
10°58'17,406''S/41°03'36,281''W; 10°58'10,292''S/41°03'36,281''W;
10°58'10,960''S/41°01'57,662''W; 10°58'03,626''S/41°01'57,662''W;
10°58'03,626''S/41°03'37,142''W; 10°58'40,438''S/41°03'37,142''W;
10°58'40,439''S/41°02'29,871''W; em SIRGAS2000 e em
coordenadas cartesianas delimitada por um polígono que tem um
vértice coincidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
10°58'40,439''S e Long. 41°02'29,871''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
503,0m-N; 1002,6m-E; 198,3m-N; 3017,7m-W; 216,6m-N; 2993,8m-
E; 223,3m-N; 3020,7m-W; 1141,3m-S; 2042,1m-E, a qual foi
desmembrada da concessão outorgada pela Portaria nº 612, de
16/11/1992, publicada do D.O.U. de 17/11/1992 (DNPM n°
813.569/1973).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 5.07)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

PORTARIA Nº 158, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o,
inciso I, da Portaria MME no 432, de 9 de agosto de 2016, tendo em
vista o disposto nos arts. 7o e 43, do Decreto-lei no 227, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do Processo DNPM nº
48413.826287/1997, resolve:

Art. 1° Outorgar à Austerio Mineração Ltda., concessão
para lavrar Mármore, nos Municípios de Campo Magro e Itaperuçu,
Estado do Paraná, numa área de 385,10 hectares, delimitada por um
polígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de
coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
25°11'29,819''S/49°29'23,722''W; 25°11'29,820''S/49°29'42,912''W;
25°11'19,717''S/49°29'34,970''W; 25°11'03,472''S/49°30'00,867''W;
25°10'03,700''S/49°30'00,867''W; 25°10'03,699''S/49°29'31,513''W;
25°09'33,768''S/49°29'31,507''W; 25°09'33,768''S/49°29'29,260''W;
25°09'33,772''S/49°28'56,950''W; 25°09'48,780''S/49°28'56,948''W;
25°09'48,781''S/49°29'09,446''W; 25°10'31,037''S/49°29'09,442''W;
25°11'03,527''S/49°29'09,438''W; 25°11'03,528''S/49°29'23,724''W;
25°11'29,819''S/49°29'23,722''W; em SIRGAS2000 e em
coordenadas cartesianas delimitada por um polígono que tem um
vértice coincidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
25°11'29,819''S e Long. 49°29'23,722''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
537,3m-SW 89°59'52''322; 382,2m-NE 35°34'31''774; 880,7m-NW
55°25'17''822; 1839,3m-NW 00°00'14''579; 822,0m-NE
89°59'44''944; 921,0m-NE 00°00'35''834; 62,9m-NE 90°00'00''000;
904,9m-SE 89°59'25''807; 461,8m-SE 00°00'13''400; 350,0m-SW
89°59'54''107; 1300,3m-SE 00°00'14''277; 999,8m-SE 00°00'16''505;
400,0m-SW 89°59'49''687; 809,0m-SE 00°00'12''748.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. (Cód. 4.00)

VICENTE HUMBERTO LÔBO CRUZ

Ministério do Desenvolvimento Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.496, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o financiamento federal das
ações do Programa Criança Feliz/Primeira
Infância no SUAS, no âmbito do Sistema
Único de Assistência Social, e dá outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição e o art. 33 da Lei nº
13.502, de 1º de novembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e no Decreto nº 8.869, de 5 de
outubro de 2016,

CONSIDERANDO a Resolução nº 4, de 21 de outubro de
2016, da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua as ações
do Programa Criança Feliz no âmbito do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS;

CONSIDERANDO a Resolução nº 19, de 24 de novembro
de 2016, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que
instituiu o Programa Primeira Infância no SUAS;

CONSIDERANDO a Portaria nº 956, de 22 de março de
2018, que dispõe acerca do Programa Criança Feliz no âmbito do
Ministério de Desenvolvimento Social; e CONSIDERANDO a
necessidade de estabelecer metodologia de cálculo e de financiamento
para as ações do Programa Criança Feliz, resolve:

Art. 1º Farão jus ao financiamento federal das ações do
Programa Criança Feliz - PCF/Primeira Infância no SUAS, no âmbito
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, os Estados, Distrito
Federal e os Municípios elegíveis que se comprometerem com as
regras estabelecidas em Termo de Aceite do Programa,
disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS
em seu sítio na internet, observada a disponibilidade orçamentária.

§ 1º O Termo de Aceite ao PCF de que trata o caput deverá ser
aprovado pelos conselhos de assistência social do respectivo ente federativo.

§ 2º O Termo de Aceite aprovado pelo conselho de
assistência social comporá o Plano de Ação referente ao respectivo
exercício financeiro.

§ 3º Os critérios de partilha para o repasse dos recursos
referentes às ações do PCF obedecerão ao disposto nas resoluções do
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
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Art. 2º O Termo de Aceite dos Municípios e do Distrito
Federal ao Programa, instrumento de adesão, conterá a meta física
aceita pelo ente, que deverá corresponder ao quantitativo total de
indivíduos do público do Programa a ser beneficiado.

Art. 3º Para execução do Programa, os Municípios e o
Distrito Federal deverão compor as equipes responsáveis pelas ações
do PCF, de acordo com a meta física aceita, da seguinte forma:

I - um visitador para cada trinta beneficiários do PCF
integrantes da meta aceita; e

II - um supervisor para até quinze visitadores.
§ 1º Para fins de cálculo do número de visitadores, doravante

denominado número de referência de visitadores, quando a divisão da
meta aceita por trinta resultar em número não inteiro, desprezar-se-ão
frações até 0,7 e, para frações maiores que 0,7, arredondar-se-á para
o número inteiro seguinte.

§ 2º O quantitativo de profissionais designados para a
composição das equipes do PCF deverá observar a proporcionalidade
estabelecida nos incisos I e II do caput, que considera como referência
profissionais dedicados quarenta horas exclusivamente ao Programa.

§ 3º O cumprimento do disposto no caput é condição para
que o quantitativo de visitadores designados para o PCF seja válido
para fins de pagamento da Etapa de Execução Fases I e II, definidas
nos §§ 3º e 4º do art. 8º.

§4º Cabe ao gestor municipal e do Distrito Federal o
cumprimento do disposto no § 2º no que se refere à carga horária,
devendo designar profissionais com a devida proporcionalidade para a
realização das visitas, observando o quantitativo definido nos incisos
I e II do caput.

Art. 4º Os supervisores e visitadores deverão ser designados
para o PCF em consonância com o disposto no art. 9º da Portaria nº
956, de 22 de março de 2018, do MDS, e nas Resoluções do CNAS
de nº 19, de 24 de novembro de 2016, nº 17, de 14 de abril de 2011,
e nº 09, de 15 de abril de 2014.

Art. 5º As equipes de supervisores e visitadores devem ser
capacitadas antes do início das visitas, conforme metodologia
definida pela Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvimento
Humano - SNPDH.

Parágrafo único. A inserção da equipe do PCF no Prontuário
Eletrônico do SUAS indica sua capacitação pelo Município e Distrito
Federal, nos termos do art. 12 da Portaria nº 956, de 22 de março de
2018, do MDS.

Art. 6º Os beneficiários do Programa, contemplados na meta
física aceita, deverão receber visitas domiciliares, observada a
metodologia do PCF e a seguinte periodicidade mínima:

I - uma visita domiciliar por mês para gestantes e suas
famílias beneficiárias do Programa;

II - quatro visitas por mês para crianças de 0 a 36 meses e
suas famílias beneficiárias do Programa;

III - duas visitas por mês para crianças de 37 a 72 meses e
suas famílias beneficiárias do Programa e que recebem o Benefício de
Prestação Continuada - BPC.

Parágrafo único. Considera-se beneficiário do PCF aquele
indivíduo cuja visitação seja informada por meio de registro no
Prontuário Eletrônico do SUAS.

Art. 7º Os recursos do financiamento federal das ações do
PCF aos Municípios e Distrito Federal serão repassados diretamente
do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de
assistência social dos Municípios e Distrito Federal, de acordo com as
seguintes etapas consecutivas:

I - Implantação;
II - Execução - Fase I; e
III - Execução - Fase II.
§ 1º Entende-se como Etapa de Implantação o período em

que o Município ou Distrito Federal encaminha o Plano de Ação da
Assistência Social ou adendo ao Plano incluindo o planejamento de
gastos, para aprovação do conselho de assistência social, contrata sua
equipe de referência, recebe capacitação pela Coordenação Estadual
ou Coordenação Nacional do PCF, realiza capacitação para seus
visitadores; e cria a infraestrutura necessária para iniciar as visitas
domiciliares.

§ 2º Entende-se como Etapa de Execução - Fase I o período
de cadastramento da equipe de supervisores e visitadores do
Programa nos sistemas CadSUAS e Prontuário Eletrônico do SUAS,
inserção do público e início das visitas domiciliares com o devido
registro no Prontuário Eletrônico do SUAS.

§ 3º Entende-se como Etapa de Execução - Fase II o período
em que os Municípios e Distrito Federal estão realizando as visitas
domiciliares de acordo com a periodicidade definida no art. 6º,
observando a meta pactuada no Termo de Aceite.

Art. 8º. Todas as etapas de financiamento federal das ações
do PCF observarão o valor estabelecido de R$ 75,00 (setenta e cinco
reais) por mês, por beneficiário do Programa, de acordo com a meta
pactuada.

§ 1º O valor do financiamento federal para os Municípios e
o Distrito Federal, relativo ao primeiro mês da Etapa de Implantação,
repassado no mês subsequente à adesão ao Programa, será calculado
na forma do Anexo, item A, I.

§ 2º O valor do financiamento federal para os Municípios e
o Distrito Federal da Etapa de Implantação nos três meses
subsequentes ao do § 1º, repassado em parcelas mensais, iguais e
consecutivas, será calculado na forma do Anexo, item A, II.

§ 3º O valor relativo à Etapa de Execução - Fase I, repassado
em parcelas mensais, nos três meses subsequentes ao mês do último
repasse de Implantação, será resultante do somatório de duas parcelas,
a Parcela Fixa e a Parcela Variável, calculadas na forma do Anexo,
item B.

§ 4º O valor relativo à Etapa de Execução - Fase II,
repassado em parcelas mensais e consecutivas, nos meses
subsequentes ao mês do último repasse da Etapa de Execução - Fase
I, será resultante do somatório das parcelas Fixa e Parcela Variável,
calculadas na forma do Anexo, item C.

§ 5º A partir da Execução Fase II, o Município e o Distrito
Federal não receberão recursos referentes à Parcela Fixa, nos termos do
art. 8º, §§ 3º e 4º, relativos aos visitadores que não estiverem realizando
visitas por períodos superiores a dois meses de referência consecutivos.

§ 6º O cumprimento e comprovação do disposto no art. 5º é
condição para o financiamento federal das ações do PCF referente às
Etapas de Execução - Fase I e II.

§7º No caso do inciso II do do art. 6º, o Município ou
Distrito Federal que não conseguir cumprir a periodicidade
estabelecida, receberá o valor proporcional relativo ao número de
visitas realizadas por beneficiários, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 9º Para efeito de cálculo dos valores referentes às Etapas
de Execução - Fases I e II:

I - o número de visitadores designados para o PCF observará
como teto o número de referência de visitadores do Município ou do
Distrito Federal, observadas as proporcionalidades de que trata o §4º
do art. 3º; e

II - o número máximo de beneficiários do Programa
acompanhados por visitador não poderá ultrapassar a razão entre a
meta física aceita e o número de referência de visitadores do
Município ou do Distrito Federal, observado o § 1º do art. 3º.

Art. 10. Para fins de pagamento das Etapas de Execução -
Fases I e II, o número máximo de beneficiários do Programa
acompanhados não poderá ultrapassar o quantitativo da meta aceita.

§ 1º Nas hipóteses em que houver desistência da gestante ou
família responsável pela criança, os Municípios e o Distrito Federal
poderão realizar a substituição, mesmo que durante o mês, de forma
a manter a meta pactuada.

§ 2º Caso a família ou a gestante sejam descredenciadas do
Programa Bolsa Família, os atendimentos do Programa poderão
continuar até o final da gestação ou até a criança atingir a idade
estabelecida nos Incisos II e III do art. 6º.

Art. 11. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal o
registro de suas visitas domiciliares no Prontuário Eletrônico do
SUAS até o último dia do mês seguinte ao mês em que foram
realizadas as visitas, para fins de pagamento das ações do PCF no
âmbito do SUAS.

§ 1º O prazo definido no caput é de noventa dias no caso de
recém-nascidos cujas mães já estejam sendo acompanhadas pelo
Programa, contados a partir do dia do nascimento.

§ 2º O registro no Prontuário Eletrônico do SUAS deve
conter a identificação do visitador, a data da visita realizada, a data do
registro da visita e a identificação do beneficiário acompanhado.

§ 3º A responsabilidade pelas informações referentes às
visitas domiciliares é compartilhada entre os supervisores e os
visitadores.

§ 4º Os supervisores deverão providenciar, em articulação
com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF,
os encaminhamentos necessários durante o processo de
acompanhamento das famílias e o devido registro no Prontuário
Eletrônico do SUAS.

§ 5º Após o prazo estabelecido no caput, ressalvado o
disposto no §1º, os registros realizados não serão mais considerados
para fins de pagamento do Programa.

Art. 12. Os repasses de recursos aos Estados, Distrito Federal
e Municípios devem observar as normas específicas que regem a
execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto à
prestação de contas e à disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 13. Os Municípios e o Distrito Federal poderão ter seus
recursos suspensos ou bloqueados, ou poderão ser descredenciados do
Programa.

§ 1º Para os fins deste artigo, entende-se por:
I - bloqueio de recursos: a interrupção temporária do repasse

de recursos, que, a partir da regularização das situações que lhe
deram ensejo, impõem à SNPDH o seu restabelecimento, inclusive
com a transferência retroativa de recursos;

II - suspensão de recursos: a interrupção temporária do
repasse de recursos, que, a partir da regularização das situações que
lhe deram ensejo, impõem à SNPDH o seu restabelecimento, sem
transferência retroativa de recursos; e

III - descredenciamento: procedimento da SNPDH para
desligar os Municípios e o Distrito Federal do Programa.

§ 2º Os repasses serão bloqueados nas seguintes situações:
I - ausência de visitadores e supervisores cadastrados do

Prontuário Eletrônico do SUAS na Etapa de Execução - Fases I e
II;

II -não ter beneficiários acompanhados no mês da Etapa de
Execução - Fase I; e

III - não ter, no mínimo, 30% de beneficiários acompanhados
no mês, a partir da Etapa de Execução - Fase II.

§ 3º Quando o Município estiver nas situações definidas
pelos incisos I a III do § 2º deste artigo poderá apresentar justificativa
à SNPDH, observadas as seguintes regras:

I - o Município e o Distrito Federal terão 30 (trinta) dias para
encaminhar justificativa, contados a partir do primeiro dia seguinte ao
prazo final estabelecido no caput do art. 11; e

II - se o Município ou o Distrito Federal não encaminhar
justificativa ou se a justificativa não for acatada pela SNPDH, o
repasse de recurso será suspenso e o ente federativo poderá ser
descredenciado do Programa.

§ 4º No caso de denúncias ou irregularidades apontadas
pelos órgãos de controle, os Municípios ou o distrito Federal poderão
ter seus recursos bloqueados, parcial ou integralmente, até a apuração
dos fatos, conforme os procedimentos a seguir:

I - os Municípios ou o Distrito Federal serão notificados da
denúncia ou da irregularidade identificada, oficialmente, pela
SNPDH, e terão um prazo de 30 (trinta) dias para se justificar;

II - caso não haja resposta à notificação ou comprovada a
irregularidade, o município terá seu recurso suspenso até sua
regularização; e

III - a SNPDH poderá decidir pelo descredenciamento do
Município ou do Distrito Federal do Programa.

Art. 14. Em períodos específicos, conforme definido pela
SNPDH e observada a disponibilidade orçamentária, o Distrito
Federal e os Municípios que formalizaram o aceite ao Programa,
quando alcançarem 90% (noventa por cento) da meta pactuada no
Termo de Aceite, poderão solicitar a ampliação das metas até o limite
máximo de 100% (cem por cento) da meta ofertada, conforme
critérios estabelecidos em Portaria específica da SNPDH.

§ 1º Para formalizar a ampliação da meta os Municípios e o
Distrito Federal deverão assinar o Termo de Ampliação de Metas,
disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS no
Sistema do Termo de Aceite da Rede SUAS, em seu sítio na internet,
com a devida aprovação do respectivo conselho de assistência
social.

§ 2º O Termo de Ampliação de Metas acrescentará o número
de metas aderidas ao quantitativo total de beneficiários do Programa
e passará a ser o total da meta física aceita do Município ou Distrito
Federal.

§ 3º São aplicadas as mesmas condições para o Termo de
Ampliação de Metas das descritas nos §§ 1º e 2º do art. 1º.

$ 4º O aumento das metas referentes ao Programa enseja a
necessidade de aumento da equipe de referência de acordo com a art.
3º desta Portaria.

§5º O valor do financiamento federal para os Municípios e o
Distrito Federal, relativo ao aumento de metas, será repassado no mês
subsequente à solicitação de ampliação, em parcela única, calculado
na forma do Anexo, item A - I e, nos meses subsequentes, calculado
na forma do Anexo, item C.

Art. 15. Para formalizarem a diminuição da meta pactuada
ou a desistência da adesão ao Programa Criança Feliz, os Municípios
e o Distrito Federal deverão enviar à SNPDH ofício assinado pelo
gestor responsável pela política de assistência social, acompanhado da
aprovação do respectivo conselho de assistência social.

§ 1º Recebida a documentação, a SNPDH procederá os
devidos encaminhamentos referentes ao descredenciamento do
Município ou do Distrito Federal, bem como quanto à devolução dos
recursos financeiros e a devida prestação de contas.

§ 2º Os Municípios e o Distrito Federal poderão retornar ao
Programa desde que o processo de desistência não tenha ainda sido
finalizado e não tenham sido ainda devolvido ao FNAS o saldo
financeiro existente na conta do Programa, obedecendo os mesmos
procedimentos estabelecidos no caput.

§ 3º Se o processo já estiver finalizado e o saldo financeiro
devolvido, o Município e o Distrito Federal somente poderão retornar
ao Programa quando houver abertura de novo período de adesão.

Art. 16. Mediante ato normativo da SNPDH e observada a
disponibilidade orçamentária, o valor estabelecido por mês por
beneficiário do Programa, definido no art. 8º, poderá ser ampliado em
até 40% (quarenta por cento) nos municípios com elevado índice de
população rural, com baixa densidade demográfica ou com a presença
de povos e comunidades tradicionais.

Art. 17. Compete à SNPDH:
I - definir os valores de referência para financiamento anual

do PCF aos Estados e Distrito Federal, em parcela única, por
exercício, observada a disponibilidade orçamentária e as deliberações
do CNAS;

II - monitorar, validar e controlar as condições estabelecidas
para a realização dos repasses financeiros e autorizar os pagamentos
previstos nesta Portaria;

III - estabelecer os prazos e procedimentos referentes à
adesão de novos Municípios ao Programa, observada a
disponibilidade orçamentária.

Art. 18. Excepcionalmente, com base em estudos e pesquisas
que tratem do desenvolvimento infantil, a SNPDH poderá estabelecer
regras diferenciadas desta Portaria quanto à periodicidade mínima de
visitas, para os Municípios ou o Distrito Federal que, atendidos os
demais requisitos previstos nesta Portaria, firmarem Acordo de
Cooperação Técnica com o MDS, para implementar metodologia que
possibilite o aprimoramento do PCF.

Art. 19. Os Municípios ou o Distrito Federal que tiverem
realizado a adesão ao Programa na vigência da Portaria nº 442, de 26
de outubro de 2017, continuarão a receber os recursos de acordo com
as Etapas descritas no art. 3º daquela Portaria até o início da Etapa de
Execução - Fase III, quando passarão a receber o recurso de acordo
com a Etapa de Execução - Fase II, descrita no §4º do art. 8º desta
Portaria.

Parágrafo único. Aplicam-se as fórmulas de cálculo
constantes do anexo desta Portaria às etapas de execução Fases II e
III da Portaria nº 442, de 2017, a partir da publicação desta
Portaria.

Art. 20. Fica revogada a Portaria nº 442, de 26 de outubro de
2017, do MDS.

Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ALBERTO BELTRAME

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO I

Fórmulas de cálculo
A. Fórmula de cálculo da Etapa de Implantação
I - Primeiro mês: Valor da primeira parcela da Etapa de

Implantação = 75,00 X quantitativo de indivíduos da meta aceita X 2
II - Três meses subsequentes: Valor mensal da Parcela da

Etapa de Implantação = 75,00 X quantitativo de indivíduos da meta
aceita

B. Fórmula de cálculo da Etapa de Execução - Fase I
Valor da Parcela Fixa
Valor mensal da Parcela Fixa = (75,00 X 80%) X (meta

física aceita /número de referência de visitadores do município) X
número de visitadores designados para o PCF

Valor da Parcela Variável
Valor mensal da Parcela Variável = (75,00 X 20%) X número

de beneficiários do Programa visitados, sendo:
Para Gestantes: Valor da parcela variável por beneficiário X 1
Para crianças de 0 a 36 meses:
Para 4 visitas por mês: Valor da parcela variável por

beneficiário do Programa X 1
Para 3 visitas por mês: Valor da parcela variável por

beneficiário do Programa X 0,6
Para 2 visitas por mês: Valor da parcela variável por

beneficiário do Programa X 0,4
Para crianças de 37 a 72 meses que recebem o Benefício de

Prestação Continuada - BPC
Para 2 visitas por mês: Valor da parcela variável por

beneficiário do Programa X 1
C. Fórmula de cálculo da Etapa de Execução - Fase II
Valor da Parcela Fixa
Valor mensal da Parcela Fixa = (75,00 X 60%) X (meta

física aceita /número de referência de visitadores do município) X
número de visitadores designados para o PCF

Valor da Parcela Variável
Valor mensal da Parcela Variável = (75,00 X 40%) X número

de beneficiários do Programa visitados, sendo:
Para Gestantes:
Para 1 visita por mês: Valor da parcela variável por

indivíduo X 1
Para crianças de 0 a 36 meses:
Para 4 visitas por mês: Valor da parcela variável por

indivíduo X 1
Para 3 visitas por mês: Valor da parcela variável por

indivíduo X 0,6
Para 2 visitas por mês: Valor da parcela variável por

indivíduo X 0,4
Para crianças de 37 a 72 meses que recebem o Benefício de

Prestação Continuada - BPC
Para 2 visitas por mês: Valor da parcela variável por

indivíduo X 1

Ministério do Meio Ambiente

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
ÁREA DE REGULAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

ATOS DE 17 DE SETEMBRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da
competência a que se refere a Resolução nº 1.942, de 30/10/2017,
torna público que o DIRETOR DA ÁREA DE REGULAÇÃO,
OSCAR CORDEIRO NETTO, com fundamento no art. 12, V, da
Lei nº 9.984, de 17/07/2000, resolveu outorgar à:

Nº 1.364 - COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE, Açude Martelo, Município de SÃO
MAMEDE/PB, Abastecimento público.

Nº 1.365 - ALTAVILLA ANDRADAS EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS SPE S/A, Rio Jaguari-Mirim, Município de
ANDRADAS/MG, Indústria.

Nº 1.366 - JANIO DE ARAUJO NERY, UHE Luís Eduardo
Magalhães, Município de MIRACEMA DO TOCANTINS/TO,
consumo humano.

Nº 1.367 - JANIO DE ARAUJO NERY, UHE Luís Eduardo
Magalhães, Município de MIRACEMA DO TOCANTINS/TO,
consumo humano.

Nº 1.368 - NESTLE SUDESTE ALIMENTOS E BEBIDAS
LTDA, Rio Paraíba do Sul, Município de TRÊS RIOS/RJ,
Indústria.

Nº 1.369 - MARIA INEZ TONISSI, UHE Jaguará, Município de
RIFAINA/SP, consumo humano.

Nº 1.370 - ORICA BRASIL LTDA, Rio Paraíba do Sul, Município
de LORENA/SP, Indústria.

O inteiro teor das Outorgas e seus Anexos, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

D E S PA C H O

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da
competência a que se refere a Resolução nº 1.942, de 30 de outubro
de 2017, e com fundamento no art. 12, V, da Lei no 9.984, de
17/07/2000, torna público que no período de 10 a 16/09/2018, foi
requerida a seguinte solicitação de reserva de disponibilidade hídrica
de domínio da União à:

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, rio das Almas,
Município de Rialma/GO, aproveitamento hidrelétrico (PCH Rialma).

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, rio das Almas,
Município de Rialma/GO, aproveitamento hidrelétrico (PCH Ceres).

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, rio Juína,
Município de Campos De Júlio/MT, aproveitamento hidrelétrico
(PCH Juí 117).

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, Rio do
Peixe, Município de Juiz de Fora/MG, aproveitamento hidrelétrico
(PCH Cotegipe).

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

D E S PA C H O

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da
competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº
1.942, de 30/10/2017, torna público que, no período de 10 a
16/09/2018, foram requeridas e encontram-se em análise as seguintes
solicitações de outorga preventiva e de direito de uso de recursos
hídricos de domínio da União:

ASSOCIACAO AGRICOLA JURITI, UHE Sobradinho,
Município de Sobradinho/BA, irrigação.

ASSOCIACAO AGRICOLA VALE VERDE, UHE
Sobradinho, Município de Sobradinho/BA, irrigação.

ASSOCIACAO ISLA CANCUN, UHE Água Vermelha,
Município de Cardoso/SP, esgotamento sanitário.

CARLOS TEIXEIRA DOS SANTOS, rio São Francisco,
Município de Malhada/BA, irrigação.

CLAUDIO JOSE DE SOUZA, rio Mucuri, Município de
Serra dos Aimorés/MG, irrigação.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES
DO SAO FRANCISCO E DO PARNAIBA - CODEVASF, Barragem
Bico da Pedra, Município de Porteirinha/MG, aquicultura.

EDECONSIL CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, rio
Gurupi, Município de Viseu/PA, outros usos.

EDNA MARIA NOGUEIRA JUNQUEIRA FRANCO, UHE
Luis Eduardo Magalhães, Município de Brejinho de Nazaré/TO,
irrigação.

GILMAR MOREIRA DE OLIVEIRA, rio São Francisco,
Município de Paratinga/BA, irrigação.

HELDER CUSTODIO RIBEIRO, rio Jaguari-Mirim,
Município de Vargem Grande do Sul/SP, irrigação.

IRALICE FERREIRA DE SOUZA, Ribeirão do Salto,
Município de Salto da Divisa/MG, irrigação.

JOÁS ALVES LINS, rio são Francisco, Município de
Curaçá/BA, irrigação, transferência.

JOSE BARBOSA LEAL, rio São Francisco, Município de
Curaçá/BA, irrigação.

KAISE AMORIM CUNHA LINS, rio são Francisco,
Município de Curaçá/BA, irrigação.

LUCIVANIA CONCEICAO SANTOS, rio são Francisco,
Município de Curaçá/BA, irrigação.

M. CASSAB COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA,
Reservatório da UHE Jaguará, Município de Rifaina/SP,
aquicultura.

MARCO ANTONIO FERREIRA COELHO, rio
Jequitinhonha, Município de Jacinto/MG, irrigação.

MARIA FRANCISCA DE SOUZA PINHEIRO, UHE
Sobradinho, Município de Casa Nova/BA, irrigação.

MARINO STEFANI COLPO, rio Bezerras, Município de
Cabeceiras/GO, irrigação.

MIGUEL WILSON ALMEIDA SOARES, UHE Luiz
Gonzaga, Município de Rodelas/BA, irrigação.

MUNICIPIO DE SAO JOSE DO BARREIRO, rio Formoso,
Município de São José do Barreiro/SP, esgotamento sanitário.

NIDEVALDO ARAUJO SILVA, UHE Paulo Afonso IV,
Município de Glória/BA, irrigação.

RICARDO FRANCISCO DA PAIXAO NETO, rio São
Francisco, Município de Juazeiro/BA, irrigação.

RODOCON CONSTRUCOES RODOVIARIAS LTDA, rio
São Francisco, Município de Barra/BA, irrigação.

RODRIGO ALVES CORREIA, UHE Paulo Afonso IV,
Município de Glória/BA, irrigação.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Itumbiara, Municípios de Itumbiara e
Corumbaíba/GO, aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Reservatório da UHE José Ermírio de
Moraes/Água Vermelha, Municípios de Mira Estrela e Riolândia/SP,
aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Igarapava, Municípios de Igarapava e
Rifaina/SP, aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Xingó, Município de Piranhas/AL,
aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Engº Sérgio Motta/Porto Primavera,
Municípios de Bataguassu e Brasilândia/MS, Panorama e
Paulicéia/SP, aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Governador Ney Aminthas de Barros
Braga/Segredo, Município de Mangueirinha/PR, aquicultura,
preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Souza Dias/Jupiá, Município de
Selvíria/MS, aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, Reservatório da UHE Piraju, Município de Piraju/SP,
aquicultura, preventiva.

SECRETARIA ESPECIAL DE AQUICULTURA E PESCA
- SEAP, rio Cricaré, Município de São Mateus/ES, aquicultura,
preventiva.

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A., Córrego Pequiá,
Município de Açailândia/MA, irrigação.

TRANQUILINO PINTO COELHO DE SOUZA, rio
Jequitinhonha, Município de Jequitinhonha/MG, irrigação.

VALDOMIRO GONCALVES DA SILVA, rio São Francisco,
Município de Juazeiro/BA, irrigação.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 68, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018

Aprova o Manual de Contabilidade
Regulatória Aplicado ao Projeto de
Integração do Rio São Francisco com
Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional - PISF, e o Manual de
Procedimentos para Gestão de Ativos
Imobilizados Aplicado ao Projeto de
Integração do Rio São Francisco com
Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional - PISF.

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 112,
inciso XVII, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 32, de
23 de abril de 2018, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA,
em sua 716ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de setembro de
2018, considerando o disposto no art. 4º, inciso XIX, da Lei nº 9.984,
de 17 de julho de 2000, nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 5.995, de 19
de dezembro de 2006, no art. 44, incisos II e IV, da Resolução ANA
nº 2.333, de 27 de dezembro de 2017, e com base nos elementos
constantes do processo no 02501.001871/2018-62, resolveu:

Art. 1º Aprovar o Manual de Contabilidade Regulatória
Aplicado ao Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias
Hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF, e o Manual de
Procedimentos para Gestão de Ativos Imobilizados Aplicado ao
Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas
do Nordeste Setentrional - PISF.

Art. 2º Os documentos de que trata o art. 1º serão
disponibilizadas por meio do endereço eletrônico
h t t p : / / w w w 3 . a n a . g o v. b r / p o r t a l / A N A / r e g u l a c a o / o u t o rg a - e -
fiscalizacao/servicos-de-irrigacao.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA

RESOLUÇÕES DE 11 DE SETEMBRO DE 2018

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 112, III, do Anexo I da Resolução nº 32, de 23 de
abril de 2018, que aprovou o Regimento Interno, torna público que
a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 716ª Reunião Ordinária,
realizada em 11 de setembro de 2018, com fundamento no art. 12,
inciso II, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, aprovou as
Resoluções:

Nº 69 - Dispõe sobre condições de uso dos recursos hídricos no
sistema hídrico Morrinhos, localizado no Estado da Bahia.

Nº 70 - Dispõe sobre condições de uso dos recursos hídricos no
sistema hídrico Tremedal, localizado no Estado da Bahia.

O inteiro teor das Resoluções e seus Anexos, bem como
as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

